
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.287 - MA (2010/0202620-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : ALUÍZIO VIEIRA CHAVES 
ADVOGADO : JURANDIR RIBEIRO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. O 
MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO TEM LEGITIMIDADE PARA PROPOR A EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA SUPREMA CORTE EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o ARE 823.347/MA sob 
a sistemática do art. 543-B do CPC, reafirmou sua jurisprudência no sentido da 
ilegitimidade do Parquet para propor a execução de valores consubstanciados em 
títulos extrajudiciais oriundos de decisões de Tribunais de Contas. Ressaltou, ainda, o 
Pretório Excelso que a ação executiva apenas pode ser proposta pelo ente público 
beneficiário da condenação imposta. 

2.   Agravo Regimental do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
MARANHÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.287 - MA (2010/0202620-1)  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : ALUÍZIO VIEIRA CHAVES 
ADVOGADO : JURANDIR RIBEIRO SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO contra a decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. O MINISTÉRIO 

PÚBLICO NÃO TEM LEGITIMIDADE PARA PROPOR A EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA SUPREMA CORTE EM 

SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Os Agravantes defendem a reforma da decisão agravada, 

afirmando que a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, levantadas 

pela decisão combatida para assentar a ilegitimidade do Ministério Público para propor a 

execução de título extrajudicial proveniente de decisão do Tribunal de Contas, não 

representariam entendimento pacífico das Cortes Superiores.

 3.   Requerem a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.287 - MA (2010/0202620-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : ALUÍZIO VIEIRA CHAVES 
ADVOGADO : JURANDIR RIBEIRO SILVA E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO TEM LEGITIMIDADE PARA 

PROPOR A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DE 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 

PELA SUPREMA CORTE EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o ARE 

823.347/MA sob a sistemática do art. 543-B do CPC, reafirmou sua 

jurisprudência no sentido da ilegitimidade do Parquet para propor a 

execução de valores consubstanciados em títulos extrajudiciais oriundos de 

decisões de Tribunais de Contas. Ressaltou, ainda, o Pretório Excelso que 

a ação executiva apenas pode ser proposta pelo ente público beneficiário 

da condenação imposta. 

2.   Agravo Regimental do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DO MARANHÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Verifica-se que o acórdão  do Tribunal de origem combatido 

acompanhou a jurisprudência desta Corte, que firma não possuir o Ministério Público 

legitimidade para promover execução de título executivo extrajudicial emergente de 

decisão de Tribunal de Contas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 

RESSARCIMENTO DO ERÁRIO PÚBLICO. 

1. O Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para 

promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de 

Contas do Estado, com vista a ressarcir o Erário. REsp 1.464.226/MA, Rel. 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2014 e 

AgRg no REsp 1.381.289/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 11.12.2014.

 2. Recurso Especial não provido (REsp. 1.526.693/MA, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA 

DO PARQUET PARA EXECUTAR VALORES CONSUBSTANCIADOS EM 

TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS ORIUNDOS DE DECISÕES DE CORTES DE 

CONTAS (ART. 71, § 3º, DA CF: "IMPUTAÇÃO DE DÉBITO OU MULTA"). 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA SUPREMA CORTE SOB A 

SISTEMÁTICA DO ART. 543-B DO CPC. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o ARE 823.347/MA sob 

a sistemática do art. 543-B do CPC, reafirmou sua jurisprudência no sentido 

da ilegitimidade do Parquet para propor a execução de valores 

consubtanciados em títulos extrajudiciais oriundos de decisões de Tribunais 

de Contas. Ressaltou, ainda, o Pretório Excelso que a ação executiva 

apenas pode ser proposta pelo ente público beneficiário da condenação 

imposta. 

2. A espécie ora examinada, em que imputada dívida à recorrida 

pelo Tribunal de Contas local, amolda-se à jurisprudência da Corte 

Suprema, além de guardar sintonia com precedente desta Primeira Turma 

(REsp 1.194.670/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

2/8/2013). 

3. Recurso especial desprovido (REsp 1.150.632/MA, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 10.12.2014).

3.   Ademais, a ilegitimidade do Ministério Público na espécie foi 

assentada pelo Supremo Tribunal Federal em julgado com repercussão geral:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral da questão 

constitucional reconhecida. Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito 

Constitucional e Direito Processual Civil. Execução das decisões de 

condenação patrimonial proferidas pelos Tribunais de Contas. Legitimidade 

para propositura da ação executiva pelo ente público beneficiário. 3. 

Ilegitimidade ativa do Ministério Público, atuante ou não junto às Cortes de 
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Contas, seja federal, seja estadual. Recurso não provido (ARE 823.347/RG, 

Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 24.10.2014).

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0202620-1 REsp 1.223.287 / MA

Números Origem:  323212009             353842009             482008

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
RECORRIDO : ALUÍZIO VIEIRA CHAVES
ADVOGADO : JURANDIR RIBEIRO SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : ALUÍZIO VIEIRA CHAVES
ADVOGADO : JURANDIR RIBEIRO SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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